
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.992 - MS (2015/0160666-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : L C N DE O 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
  LEONARDO LOREA MATTAR 
AGRAVADO : M DO N D 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Tendo sido examinadas, no acórdão impugnado, ainda que implicitamente, todas 
as questões suscitadas, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração opostos com o 
propósito de prequestionamento. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ  se  a tese versada no recurso especial 
reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.992 - MS (2015/0160666-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : L C N DE O 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
  LEONARDO LOREA MATTAR 
AGRAVADO : M DO N D 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por L C N DE O contra decisão que negou 

provimento a agravo em recurso especial pelas seguintes razões:

a) inexistência de contrariedade ao art. 535 do CPC;

b) incidência da Súmula n. 7/STJ no tocante à legitimidade passiva da recorrente e ao 

cabimento da indenização reparatória; e

c)  impossibilidade de ser estabelecido juízo de valor acerca da relevância e semelhança 

dos pressupostos fáticos inerentes a situações que, retratadas nos acórdãos confrontados, acabaram 

por determinar a aplicação do direito à espécie. 

A agravante requer a reforma da decisão agravada, reafirmando: a) a ocorrência de 

violação do art. 535, II, do CPC, ante a omissão do acórdão recorrido acerca das questões 

suscitadas em sede de embargos declaratórios; b) a necessidade de redução do quantum 

indenizatório, considerado exorbitante; e c) o preenchimento dos requisitos capazes de ensejar o 

conhecimento do recurso no que tange à alínea "c" do permissivo constitucional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 739.992 - MS (2015/0160666-2)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Tendo sido examinadas, no acórdão impugnado, ainda que implicitamente, todas 
as questões suscitadas, impõe-se a rejeição dos embargos de declaração opostos com o 
propósito de prequestionamento. 

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ  se  a tese versada no recurso especial 
reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, nos seguintes termos:

"Trata-se de agravo interposto por L C N DE O contra decisão que 
inadmitiu recurso especial pelas seguintes razões:

a) incidência da Súmula n. 83/STJ no tocante à alegada violação do art. 535 do 
CPC; e

b) aplicação da Súmula n. 7/STJ em relação aos demais artigos tidos por 
violados no apelo extremo.

Alega a agravante, em síntese, que o recurso especial atendeu aos requisitos 
de admissibilidade, razão pela qual requer o seu processamento. 

É o relatório. Decido.

O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado:

'EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO 
ILÍCITO - DANOS MATERIAIS - PENSIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - 
DANOS MORAIS - COMPROVADOS - AGRESSÃO FÍSICA À EX-CÔNJUGE - 
QUANTUM - MANTIDO - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - COMPENSAÇÃO DE 
HONORÁRIOS - PREQUESTIONAMENTO EXPRESSO - DESNECESSÁRIO - 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO' (e-STJ, fls. 107/112).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A parte recorrente aduz violação dos seguintes artigos:

a) 535, II, do CPC, ante a omissão do acórdão recorrido no tocante aos arts. 
884, 927 e 944 do CC; e

b) 884, 927 e 944 do CC, bem como divergência jurisprudencial, sustentando, 
em suma, que a quantia arbitrada a título de indenização por danos morais (R$ 
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10.000,00) não atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Requer, 
assim, a redução do quantum indenizatório, considerando suas condições 
econômicas ínfimas.

Alternativamente, requer a redução do quantum indenizatório.

Passo, pois, à análise das proposições mencionadas.

I -  Violação do art. 535, II, do CPC

Afasto a alegada ofensa mencionado artigo, porquanto a Corte de origem, 
ainda que implicitamente, examinou e decidiu todas as questões suscitadas, de tal 
modo que se impunha a rejeição dos aclaratórios opostos com o fim de 
prequestionamento 

II - Indenização

No presente caso, o Tribunal de origem concluiu pela condenação da parte 
recorrente ao pagamento de indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 
danos morais por ter agredido fisicamente o ex-cônjuge feminino, ora recorrida.

Ainda que o quantum indenizatório fixado na instância ordinária submeta-se ao 
controle do Superior Tribunal de Justiça, tal providência somente é necessária na 
hipótese em que o valor da condenação seja irrisório ou exorbitante, distanciando-se, 
assim, das finalidades legais e da devida prestação jurisdicional no caso concreto.

Observa-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do 
julgado, que o valor indenizatório foi fixado com moderação, visto que não 
concorreu para o enriquecimento indevido da vítima e porque foi observada a 
proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e porte 
socioeconômico do causador do dano.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão 
pelo STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de questões 
fático-probatórias presentes nos autos, o que, no caso, é inviável, conforme o 
enunciado da súmula supracitada.

III - Divergência jurisprudencial

Verifica-se a impossibilidade de se estabelecer juízo de valor acerca da 
relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a situações que, 
retratadas nos acórdãos confrontados, acabaram por determinar a aplicação do 
direito à espécie. 

Ocorre que, em se tratando de dano moral, cada caso reveste-se de 
peculiaridades que lhe são próprias, tais como circunstâncias em que o fato ocorreu, 
condições do ofensor e do ofendido, além do grau de repercussão do fato no âmbito 
moral da vítima. 

Dessa forma, ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, os acórdãos, no aspecto subjetivo, são distintos, tornando incabível a 
análise do recurso com base no dissídio. A propósito, confira-se este precedente: 

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO E OS PARADIGMAS 
TRAZIDOS A  CONFRONTO. VALOR ESTABELECIDO PARA REPARAÇÃO DE 
DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NÃO-CONHECIDOS. 1. Trata-se de embargos de divergência que 
impugna acórdão proferido pela Terceira Turma que, entendendo excessiva a 
importância de 1.500 salários mínimos atribuídos à reparação de danos morais, 
reduziu esse valor para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 2. A via dos embargos de 
divergência, por sua própria natureza, exige a perfeita correspondência entre as 
situações fáticas que foram apreciadas. De tal maneira, no que se refere à valoração 
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de dano moral, a demonstração de identidade dos fatos ocorridos e julgados é de 
dificílima caracterização. Até porque, embora procure se estabelecer um parâmetro 
de valor indenizatório, o quantum que atenda ao objetivo reparatório tutelado pelo 
direito, precisa, caso a caso, ser definido. 3. Não se verifica, na hipótese dos autos, 
diversidade de tratamento jurídico aplicado a situações inteiramente idênticas, o que 
afasta o indicado dissenso pretoriano. 4. Embargos de divergência não-conhecidos.' 
(Corte Especial, EREsp n. 472.790/MA, relator Ministro José Delgado, DJ de 
13.3.2006.) 

Vejam-se ainda estes julgados: Terceira Turma, AgRg no Ag n. 1.043.529/SC, 
relator Ministro Massami Uyeda, DJe de 27.2.2009; Quarta Turma, REsp n. 
883.685/DF, relator Ministro Fernando Gonçalves, DJe de 16.3.2009; e Segunda 
Seção, AgRg nos EREsp n. 735.574/PE, relator Ministro Jorge Scartezzini, DJe de 
13.2.2006. 

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se."

Reitero que a discussão suscitada nos presentes autos enseja a aplicação da Súmula n. 

7/STJ, pois não há como chegar a outra conclusão sem reexaminar os elementos fáticos 

considerados pela Corte a quo. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1445282 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0160666-2 AREsp 739.992 / MS

Números Origem:  00526454320108120001  0052645432010812000150002  526454320108120001  
52645432010812000150002

EM MESA JULGADO: 22/09/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L C N DE O
ADVOGADOS : LEONARDO LOREA MATTAR

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : M DO N D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L C N DE O
ADVOGADOS : LEONARDO LOREA MATTAR

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : M DO N D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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